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	PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE – MG





GABINETE DO PREFEITO



PROJETO DE LEI Nº 1.153/21

Altera a Lei Municipal nº 3.111, de 10 de abril de 1996 que “Declara de utilidade pública a Fundação de Ensino do Vale do Sapucaí” e dá outras providências. 

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a seguinte lei:

Art.1º. O Art. 1º da Lei Municipal nº 3.111, de 10 de abril de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 1º Ficam declaradas de utilidade pública municipal a “Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí – FUVS”, inscrita no CNPJ 23.951.916/0001-22, com sede na Avenida Alfredo Custódio de Paula, nº 240, bairro Alfredo Custódio de Paula, CEP 37.553-068 e as seguintes instituições de que é mantenedora: 

I. Hospital das Clínicas Samuel Libânio, CNPJ 23.951.916/0004-75, situado na Rua Comendador José Garcia, nº 777, bairro Alfredo Custódio de Paula; 

II. Universidade do Vale do Sapucaí – UNIVAS, CNPJ 23.951.916/0002-03, situada na Avenida Prefeito Tuany Toledo, nº 470, bairro Fátima I;

III. Colégio Vale do Sapucaí/ Anglo Pouso Alegre, CNPJ 23.951.916/0011-02, situado na Avenida Prefeito Tuany Toledo, nº 470, bairro Fátima I; 

IV. Colégio João Paulo II, CNPJ 23.951.916/0006-37, situado na Avenida Prefeito Tuany Toledo, nº 470, bairro Fátima I; 

V. Centro de Atendimento Psicológico – CAP, CNPJ 23.951.916/0008-07, situado na Rua Cássio Carvalho Coutinho, nº 65, bairro Santa Eliza; 

VI. Ambulatório Escola, CNPJ 23.951.916-0014-47, situado na Rua Ciomara Amaral de Paula, nº 67, bairro Dr. José Alfredo de Paula; 

VII. Unidade de Atenção Primária de Saúde I do Bairro São João, CNPJ 23.951.916/0012-85, situada na Avenida Alvarino Gonçalves Negrão, nº 370, bairro São João; 

VIII. Unidade de Atenção Primária a Saúde II do Bairro São João, CNPJ 23.951.916/0013-66, situada na Avenida Alvarino Gonçalves Negrão, nº 403, bairro São João. 

Parágrafo único. A declaração de utilidade pública a que se refere o art. 1º tem validade de 06 (seis) anos, desde que atendidos os requisitos da Lei Municipal nº 4.517, de 09 de novembro de 2006.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Pouso Alegre, 17 de março de 2021.

RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal

Ricardo Henrique Sobreiro

Chefe de Gabinete

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,
Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa Projeto de Lei que “declara de utilidade pública municipal a Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí – FUVS do Município de Pouso Alegre - MG e as instituições de que é mantenedora e dá outras providências”.

A FUVS é pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, beneficente de assistência social, que tem por objetivo criar e manter estabelecimentos de suporte e conjugação com a área de ensino, pesquisa e extensão, bem como programas educativos e assistenciais que beneficiem os estudantes e a comunidade. É, desde há muito tempo, reconhecida como entidade de imensa e notória utilidade pública em nossa cidade, não só no sentido legal, mas no sentido literal.

Dessa forma, atende à Lei Municipal nº 4.517, de 09 de novembro de 2006, que “estabelece normas para declaração de utilidade pública de associações, sociedades civis, sem fins lucrativos, revoga a Lei nº 2.766 e dá outras providências”. Preenchidos os requisitos constantes no art. 2º – o que é comprovado pela documentação anexa –, é direito da instituição ter para si a declaração de utilidade pública.

Importa observar, ademais, que a relevante atuação da FUVS no Município é certificada desde meados da década de 90, pela Lei Municipal nº 3.111, de 10 abril de 1996, cuja revogação se propõe pelo fato de a propositura ora apresentada ser mais abrangente. 

Antes disso, suas antecessoras – Faculdade de Ciências Médicas “Dr.José Antônio Garcia Coutinho” e Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras “Eugênio Pacelli” – também já exerciam importante função social no que tange a ensino, pesquisa e extensão, conforme reconhecido pelas Leis Municipais nº 952, de 1970 e pela Lei Municipal nº 1.126, de 1972, que vieram a ser consolidadas e ratificadas pela Lei Municipal nº 3.111, de 10 de abril de 1996 (art. 2º).

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação desta propositura.

Pouso Alegre, 17 de março de 2021.

RAFAEL TADEU SIMÕES

Prefeito Municipal
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